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CONSÓRCIO PÚB. DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CANINDÉ 

RESOLUÇÃO Nº 13/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.  

Regulamenta as pesquisas e formação de preços advindas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio Público de 
Saúde da Microrregião de Canindé - CPSMCA e dá outras providências.  

CONSIDERANDO  que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é de observância obrigatória por este órgã o, no que tange 
às normas gerais, e que se encontra em vigor desde a sua publicação;  

CONSIDERANDO  que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias normas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação p ara a sua 
aplicação; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Esta Resolução regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quanto às pesquisas e formação de preços das contratações  públicas no tocante a lei 
de licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio Público.  

Art. 2°. O valor da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de ban cos de dados e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execuç ão do objeto. 

§1º. O valor da contratação precisa apresentar os seguintes requisitos:  

I – Identificação do(s) servidor(es) responsável(is) pela formação do valor da contratação;  

II – Demonstração das fontes consultadas, detalhando data, quantidade e valores;  

III – Demonstração da série de preços coletada;  

IV – Apresentação do cálculo matemático utilizado que define o valor estimado;  

V – Indicação de metodologia utilizada, apresentando justificativa, quando houver, valores desconsiderados, sejam eles inexequíve is, inconsistentes ou 
excessivamente elevados.  

§2º. A administração poderá contratar software de pesquisa de preços para consecução do disposto desta Resolução.  

Art. 3°. Na aquisição de bens e contratação de serviços em geral, serão utilizados dos seguintes parâmetros, adotados de forma combina da ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no ban co de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspon dente; 

III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Exe cutivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;  

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justi ficativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência  da data de divulgação do edital;  

§1º. As pesquisas de preços se utilizarão das seguintes metodologias:  

I – Média; 

II – Mediana; 

III – Menor valor; 

IV – Outro método, desde que justificado.  

§2º. Acerca do §1º, é necessário:  

I – Fundamentar nos autos os valores excluídos por serem inexequíveis ou inconsistentes; 

II – Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial quando for observadas uma grande variação de valores;  

III – É possível que a formação do valor seja feita com menos de três observações de compras anteriores, sendo, então, necessário j ustificar a razão dessa 
limitação;  
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§3º. Na formação do preço, devem ser levados em consideração bens e serviços mias similares possíveis. 
 
§4º. No caso de utilização do parâmetro indicado no inciso IV, deve ser registrado nos autos tanto as cotações obtidas quanto às cotações sem resposta, as 
cotações oferecidas deverão possuir, no mínimo:  
 
I – Descrição do objeto; 

II – Valor e quantidades unitárias e totais; 

III – CPF/CNPJ do fornecedor; 

IV – Endereço; 

V – Telefone de contato; 

VI – Data da cotação. 

Art. 4°. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e 
dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

 

I -
 
Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente da tabela de custos da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará 

-
 
SEINFRA/CE.

 

II -
 
Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

 
do

 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e 

obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de 
engenharia;

 
III

 
-
 
Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;
 

IV
 
-
 
Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente;
 

V -
 
Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
 

§1º.
 
Poderão ser utilizados de forma combinada os parâmetros

 
dispostos

 
nos

 
incisos

 
I e II, desde que não envolva recursos da união.

 
§2º.O

 
parâmetro disposto no inciso I, não poderá ser utilizado quando envolver recursos da união.

 
§3º. A utilização dos parâmetros dispostos nos incisos III,

 

IV

 

e V, somente poderá ser realizada mediante justificativa técnica emitida pelo setor de engenharia , 
bem como impossibilidade de formação de preços com base no disposto nos incisos I e II.

 
§4º.

 

Quando a contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será 
acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em 
orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido incisos I e II deste artigo, devendo a utilização de metodologia e xpedita ou paramétrica e de avaliação 
aproximada baseada. Para este caso, deve

 

ser exigido dos licitantes ou prováveis contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, 
o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético.

 Art. 5°.Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos art. 3º e 4º 
desta

 

Resolução, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano a nterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo.

 Art.6º. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação, a solicitação efetuada pela administração pública encaminhada por meio digital, por  e-mail,  devendo 
os  respectivos documentos serem encartados aos autos.

 Art. 6°.

 

Esta

 

Resolução

 

entra em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em contrário.

 Canindé/CE, 28 de dezembro de 2023.

 
Maria Sônia de Oliveira Costa

 
Presidente do CPSMCA

 
***

 RESOLUÇÃO Nº 14/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

 Regulamenta o art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio Público

 

de Saúde da Microrregião de 
Canindé -

 

CPSMCA

 

e dá outras providências.

 A Presidente do CPSMCA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas legalmente;

 CONSIDERANDO

 

que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é de observância obrigatória por este órgão, no que tange 
às normas gerais, e que se encontra em vigor desde a sua publicação;

 CONSIDERANDO

 

que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias normas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação p ara a sua 
aplicação;

 DECRETA:

 
Art. 1º.

 

Esta

 

Resolução

 

regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelecendo o enquadramento dos bens nas categorias 
comum e de luxo, no âmbito do Consórcio Público.

 
Art. 2º.

 

Para os fins desta

 

Resolução, será considerado bem de luxo o dotado de qualidade, estética, preço e/ou imagem de marca superiores aos convencionais.

 

Terça-feira, 09 de Janeiro de 2024 - Nº 700



PÁG. 04 - DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

§ 1º O bem de luxo de que trata o caput deste artigo poderá ser identificado, ainda, por meio das seguintes características:  

I – ostentativo: que existe para ser exibido e alardeado; 

II – opulento: que se impõe pela grandiosidade, beleza e fartura além do necessário; 

III – requintado: que possui processo de produção mais qualificado e elaborado em relação aos convencionais, apresentando excesso d e refinamento estético ou 
técnico; 

IV – supérfluo: que tem elementos excessivos e não funcionais, ultrapassando a necessidade usual quanto às suas características;  

V – raro: que possui baixa disponibilidade e elevada preciosidade; 

VI – glamouroso: que encanta e atrai além do necessário;  

VII – hedônico: que se destina à extrema fruição com prazer, afastando-se da necessidade a ser atendida; 

VIII – de origem específica: que apresenta dificuldade de localização; e/ou  

IX – direcionado a públicos restritos, especialmente formadores de opinião. 

§ 2º No enquadramento do bem na categoria de luxo também deverá ser avaliada: 

 I – a relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade  logística regional ou local 
de acesso ao bem; 

 II – a relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em razão de aspectos como evolução tecnológica, tendências 
sociais, alterações de disponibilidade no mercado, em especial as geradoras de escassez, e modificações  no processo de suprimento logístico; ou 

 III – a relatividade cultural: distinta percepção sobre o bem, em razão da cultura, que amplie ou resulte em qualquer das características descritas no §1º do art. 
2º desta Resolução. 

 Art. 3º. É vedada a aquisição de bens enquadrados como de luxo, nos termos do disposto no art. 2º deste Resolução. 

Parágrafo único. Não deverá ser enquadrado como de luxo aquele bem que, embora possa ser identificado como tal:  

 I – seja adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou 

II – tenha as características justificadas em razão da estrita atividade do setor requisitante. 

Art. 4º. O bem não enquadrado como de luxo, para os fins desta Resolução, será enquadrado como comum. 

Art. 5º. As unidades demandantes, em conjunto com as unidades requisitantes, deverão enquadrar os bens como comum ou de luxo na elaboração dos estudos 
técnicos preliminares

 
ou termo de referência.

 

Parágrafo único. Os bens enquadrados como de luxo nos termos desta
 
Resolução

 
não deverão ser indicados como a melhor solução para o atendimento da 

necessidade pública.
 

Art. 6°.
 
Esta

 
Resolução

 
entra em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em contrário.

 

Canindé/CE, 28 de dezembro de 2023.
 

Maria Sônia de Oliveira Costa
 

Presidente do CPSMCA
 

 
***

 

RESOLUÇÃO Nº 15/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
 

Dispõe sobre a regulamentação da aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, no 
âmbito do

 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé –

 
CPSMCA e dá 

outras providências.
 

 A Presidente do CPSMCA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas legalmente;
 

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é de observância obrigatória por este órgão, no que tange 
às normas gerais, e que se encontra em vigor desde a sua publicação;

 
CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias normas de eficácia limitada, que necessitam de reg ulamentação para a sua 
aplicação;

 
Resolve:

 
CAPÍTULO I

 
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta a Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio 

Público de Saúde da Microrregião de Canindé -
 
CPSMCA. 

 
Art. 2º O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente os órgãos do CPSMCA, não incluídos os Entes Públicos consorciados. 

 
Art. 3º Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios e normas do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 que dispõe 

sobre a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
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Capítulo II  

Dos Instrumentos Jurídicos e Estruturas de Execução da Lei n° 14.133/2021 

Seção I  

Do Agente de Contratação e da Comissão de Contratação 

Art. 4º Ao Agente de Contratação incumbe à condução da licitação, competindo a tomada de decisões, o acompanhamento da tramitação da 
licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório elencado nos incisos II a VI do caput do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, e a execução de outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame, notadamente:  

I - conduzir a sessão pública;  

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos no edital;  

III -
 
verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 

 

IV -
 
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

 

V -
 
verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

VI -
 
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

 
VII -

 
receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

 
VIII -

 
indicar o vencedor do certame;

 
IX -

 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

 
X -

 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

 
XI -

 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

 
XII –

 
exercer outras atribuições previstas nas normas de licitações e contratações públicas do Consórcio e na Lei n° 14.133/2021. 

 
§ 1º A Comissão de Contratação substituirá o Agente de Contratação no exercício das atribuições listadas no caput nas hipóteses de licitações 

que envolvam bens ou serviços especiais na forma disposta em regulamento a ser expedido. 
 

§2º Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 e dos procedimentos auxiliares 
previstos no art. 78, ambos da Lei n° 14.133/2021. 

 
§3º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

 
§4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão ser auxiliados por Equipe de Apoio formada por membros designados dentre 

empregados do Consórcio, permitida a cessão de servidores públicos pelos Entes consorciados. 

 
§5° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro.

 
Seção II 

 Da Fiscalização e Gestão de Contrato

 Art. 5º Na designação de agente público para atuar como Fiscal e/ou Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133/2021, deverão ser 
observadas as seguintes premissas: 

 I -

 

a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

 II -

 

a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos 
durante o processo de contratação; e 

 III -

 

a designação considerará o comprometimento concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

 § 1º O Fiscal e/ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o

 

desempenho das 
funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133/2021, sempre que entender necessário. 

 § 2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada 
do Fiscal e/ou Gestor de contratos. 

 § 3º O Fiscal e/ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
na Lei nº 14.133/2021, sempre que entender necessário e a solicitação estiver

 

devidamente fundamentada.

 Seção III 

 Do Plano de Contratações

 Art. 6º É facultado ao Consórcio

 

elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades 
sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 §1° Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Consórcio, observar-se-á como parâmetro a média de compras e serviços contratados no 
último triênio. 

 
§2° A média poderá ser considerada em valor superior desde que previamente justificada a finalidade e a metodologia utilizada

 

no 
cálculo/apuração.

 

Terça-feira, 09 de Janeiro de 2024 - Nº 700



PÁG. 06 - DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

eção IV  

Estudo Técnico Preliminar 

Art. 7º O estudo técnico preliminar deverá ser realizado em licitações que tenham por finalidade a contratação para fornecimento de bens, 
serviços e obras, e será composto de:  

I - Descrição da necessidade da contratação em razão da demanda a ser atendida sob a perspectiva do interesse público;  

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual na hipótese de que tenha sido elaborado; 

 III - Requisitos da contratação;  

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, devendo 
ser consideradas eventuais outras contratações que possam possibilitar economia de escala;  

V - Levantamento de mercado mediante análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo d e solução a 
contratar;  

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a concl usão da licitação;  

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;  

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis;  

X - Providências a serem adotadas pelo Consórcio previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de empregados públicos 
para fiscalização e gestão contratual;  

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;  

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;  

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

§1° Os elementos constantes dos incisos I, IV, VI, VIII e XIII são obrigatórios e os demais incisos poderão ser dispensados desde que justificada 
a sua não elaboração.  

§2º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser reali zada apenas em termo de referência ou em 
projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.  

§3° E facultada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar nas seguintes hipóteses:  

I – Contratação direta por dispensa de licitação prevista nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021;  

II – Contratação direta por inexigibilidade de licitação e demais hipóteses de dispensa de licitação previstas nos incisos III a XVI do art. 75 da 
Lei n° 14.133/2021.  

III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021;  

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações 
contratuais relativas a serviços contínuos;  

§4° A autoridade responsável pela solicitação das contratações diretas indicadas no inciso II do §3° deste artigo poderá decidir, de forma 
motivada e mediante formalização nos autos do processo administrativo, sobre a dispensa da formalização do estudo técnico preliminar e da análise de riscos. 

Seção V  

Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras 

Art. 8° O Consórcio deverá elaborar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, que poderá ser utilizado em licitações 
cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, 
assim como as especificações dos respectivos objetos, conforme disposto em regulamento a ser expedido.  

§ 1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, é facultada a adoção, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 
14.133/2021, dos catálogos “CATMAT” e “CATSER”, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG.  

§ 2º As disposições do presente artigo não se aplicam às contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual constantes do inciso XVIII do art. 6° da Lei n° 14.133/2021. 

Seção VI  

Do Enquadramento de Produtos Comuns e de Luxo 

Art. 9º Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Consórcio deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de produtos de luxo.  

§1° Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do 
objeto e satisfação das necessidades do Consórcio e/ou dos Entes consorciados;  
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§2° Os critérios e parâmetros de enquadramento de produtos de luxo deverá considerar no mínimo os seguintes aspectos: 

a) relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da cultura local, desde que haja impacto no preço do artigo;  

b) relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do artigo, especialmente a facilidade/dificuldade l ogística regional 
ou local de acesso ao bem; e  

c) relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo do tempo, em tempo de evolução tecnológica,  tendências 
sociais, alterações de disponibilidade no mercado e modificações no processo de suprimento logístico.  

§3º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à  demanda a que 
se propõe, apresente o melhor preço. 

Seção VII  

Da Pesquisa de Preços, Elaboração de Orçamento Estimativo para Compras e/ou Serviços 

Art. 10. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto.  

rt. 11.
 
No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, que poderão ser adotados de forma combinada ou isolada: 
 

I -
 
Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
 

II -
 
Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
 

III -
 
Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
 

IV -
 
Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
 
da data de divulgação do edital; 

 
V -

 
Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. 

 
Parágrafo único:

 
A adoção isolada do critério do inciso IV do caput deste artigo deverá ser prévia e formalmente justificada no processo. 

 
Art. 12. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do 

percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na 
seguinte ordem: 

 
I -

 
Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do SINAPI, SICRO, SEINFRA,

 
ou outra tabela oficial 

de composição de preços com indicação do número da edição da referida tabela de referência.
 

II -
 
Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e
 
a hora de acesso; 

 
III -

 
Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 

de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
 

IV -

 
Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento a ser editado pelo Governo Federal; 

 
V -

 

Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 
VI -

 

Pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros do consórcio. 

 
§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o 

valor estimado da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que 
necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de cust o definido no inciso I do caput 
deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às 
frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.

 § 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.

 Art. 13. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 
nos artigos 11 e 12, o fornecedor escolhido para contratação, deverá comprovar previamente a subscrição do contrato, que os preços estão em conformidade com 
os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas pa ra outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

 

Administração, ou por outro meio idôneo.

 Art. 14. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 
justificada nos autos.

 Art. 15. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os fins do artigo 11, IV e 12, V, a solicitação efetuada pelo órgão de compras 
do Consórcio, encaminhada por meio físico ou digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem encartados aos autos.

 Art. 16. Caberá ao órgão de compras e a autoridade requisitante, quando for o caso, a apuração do valor estimado com base no melhor preço 
aferido. 

 § 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
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§ 2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.  

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, deverá ser devidamente fundamentada através de 
justificativa a ser elaborada pelo órgão de compras ou órgão executor.  

Art. 17. Nas contratações realizadas pelo Consórcio, que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, deve 
observar o contido no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.  

Art. 18. A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021, respondendo o agente contratante quando 
comprovada aquisição por preços excessivos. 

Parágrafo único. O valor de que trata o §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021 será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia 1º de 
abril. 

Seção VIII  

Das Políticas Públicas de Fomento Econômico e Inclusão Social Aplicadas ao Processo de Contratação 

Art. 19. Nos editais e processos de contratação é facultado, a critério do Consórcio, a adoção dos seguintes instrumentos de incentivos de 
políticas públicas de fomento econômico e inclusão social:  

I - Nos termos nos §§2° e 9° do art. 25 da Lei n° 14.133/2021, a inclusão dos seguintes percentuais mínimos:  

a) Utilização de até 20% (vinte por cento) do total previsto no edital referente à mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no CPSMCA relativo à execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra desde que demonstrado em estudo técnico preliminar de que não haverá 
prejuízo à competitividade do processo licitatório; 

b) Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra a exigência de que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência 
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.  

II – Concessão de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006 mediante adoção das seguintes 
medidas:  

a) realização de licitação destinada exclusiva nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

b) exigir dos licitantes, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, a subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, observado o percentual máximo de subcontratação de 25%;  

c) estabelecimento, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

§1° Na aplicação do disposto neste artigo será aplicada a legislação e regulamentos expedidos pela União até que seja expedido regulamento 
específico por ato próprio do Consórcio. 

Seção IX  

Das Modalidades de Licitação e Procedimentos Auxiliares 

Art. 21 Nos termos do art. 28 da Lei n° 14.133/2021 são modalidades de licitação:  

I - Pregão;  

II - Concorrência;  

III - Concurso;  

IV - Leilão;  

V - Diálogo competitivo 

Parágrafo único. Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos 
no art. 78 a seguir indicados:  

I - credenciamento;  

II - Pré-qualificação;  

III - Procedimento de manifestação de interesse;  

IV - Sistema de registro de preços;  

V - Registro cadastral.  

Art. 22. As modalidades de pregão e concorrência observarão o rito de procedimento indicado no art. 17 da Lei n° 14.133/2021. 

Seção X 

Do Julgamento das Propostas 

Art. 23 O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios:  

I - Menor preço;  

II - Maior desconto;  
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III - Melhor técnica ou conteúdo artístico;  

IV - Técnica e preço;  

V - Maior lance, no caso de leilão;  

VI - Maior retorno econômico.  

§1°O julgamento por menor preço será sempre sobre o valor nominal, nunca superior ao valor de referência definido pela Administração Pública.  

§2° O julgamento por maior desconto será preferencialmente aplicado sobre o valor global de referência definido pela Administ ração Pública.  

§3º O critério de maior desconto, indiretamente equivale, ao menor preço, e mesmo sendo preferencialmente aplicado sobre o valor global, a 
aplicação numa tabela com vários itens dar-se-á de forma linear sobre cada item  

§4º Para efeito do § 1.º do art. 34 da Lei Federal n.º 14.133/2021, quando os custos indiretos com despesas para manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental forem perfeitamente mensuráveis, serão considerados para fins de obtenção de  menor preço.  

§5º A proporção de redução no custo final em decorrência das despesas indiretas será a demonstrada nos cálculos a serem apres entados na 
composição dos preços ofertados para negociação. 

 

§6º A inexequibilidade dos preços em função da redução do custo final versado no parágrafo anterior, somente será discutida s e o desconto final 
ultrapassar a margem de 70% do valor de referência. 

 

§7º Para as obras e serviços de engenharia o limite para inexequibilidade é de 75% inferior ao valor orçado pela Administração, sendo que no 
intervalor entre 75% e 85%, o proponente será obrigado a oferecer garantia adicional correspondente a diferença de sua proposta e o valor orçado pela 
Administração Pública.

 
Art. 24 O critério de técnica e preço para o julgamento de propostas com maior vantajosidade à Administração Pública será aplicado levando 

em consideração os §§ 3.º e 4.º do art. 88 da Lei n.º 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de
 
cálculo da pontuação técnica. 

 
§1.º A ficha cadastral de qualquer entidade comercial será confeccionada por categoria de atividade, e terá validade para efe ito de comprovação 

de capacidade técnico-operacional. 
 

§2.º Uma vez sendo expedida a ficha cadastral no Consórcio, somente serão aceitas novas experiências para efeito de pontuação
 
no julgamento 

do critério técnica, se antes da data marcada para a abertura da sessão inaugural da licitação, a interessada comparecer para atualizar o cadastro. 
 

§3.º Também serão aceitos acervos cadastrados em órgãos classistas de determinado ramo comercial.
 

Seção 
 

XI Dos Critérios de Desempate
 

Art. 26. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo 
licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho será efetivada na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas. 

 
§1° Poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de 

liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 
§2° Quando o empate se der com base no art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao 

Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior, o bservado o disposto no art. 45 da 
referida Lei Complementar.

 
Seção XII 

 
Da Negociação de Preços

 Art. 27. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer 
contraproposta.

 eção XIII 

 Da Habilitação

 Art. 28.

 

A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios atenderá o disposto no art. 62 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
observadas as seguintes modalidades: 

 I –

 

Jurídica; 

 II –

 

Técnica; 

 III –

 

Fiscal, social e trabalhista; e 

 IV –

 

Econômico-financeira.

 Art. 29.

 

A habilitação jurídica, destinada a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, será efetivada mediante 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, devendo constar do edital a 
seguinte comprovação: 

 I -

 

Cédula de identidade; 

 II -

 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 III -

 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, n o caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

Art. 30. Na comprovação de qualificação técnica será autoaplicável o caput, incisos I, II, III, IV, V e VI; §§ 1.º ao 9.º; §10, inciso s I e II, §§11 
e 12 todos do art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, podendo, quando não se referir a obras e serviços de engenharia, ser realizada por atestado ou certidão emitida por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, sem a necessidade de registro em órgão classista.  

Parágrafo único. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado  causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Art. 31.
 
A habilitação fiscal, social e trabalhista observará o disposto no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

 

Art. 32.
 
A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69 e 70, seus incisos e parágrafos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Art. 33.
 
Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 

eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 
§1° Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e

 
senha do 

interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão 
ICP-Brasil. 

 
§2° A documentação referida no art. 28 poderá ser: 

 
I -

 
Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pelo

 
Consórcio; 

 
II -

 
Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha

 
sido feito em 

obediência ao disposto
 
na Lei nº 14.133/2021.

 
Art. 34.

 
Nos termos do art. 70, caput, inciso III da Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada, total ou parcialmente, a documentação de 

habilitação prevista no art. 28 nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00

 

(trezentos mil reais). 

 
Art. 35.

 

As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido 
pela União.

 
Seção XIV 

 Do Registro Cadastral

 Art. 36. O

 

sistema de registro cadastral de fornecedores do Consórcio será

 

o estabelecido no Art. 87 da Lei nº 14.133/2021.

 Parágrafo único. As licitações realizadas pelo Consórcio

 

não

 

serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no 
caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento 
de contratação direta.

 Seção XV 

 Das Contratações e Subcontratações

 Art. 37. Os contratos, as atas de registros de preços e termos aditivos celebrados entre o Consórcio e os particulares poderão adotar a forma 
eletrônica. 

 Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deve rão ser classificadas 
como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, i nciso III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

 Art. 38.

 

Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por escritura pública lavrada em notas de tabelião, salvo aqueles 
que se enquadrem na situação prevista na parte final do art. 108 do Código Civil, sendo que o teor deles deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial.

 Art. 39.

 

A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou 
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

 § 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públic o que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital

 

de licitação.

 
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes.

 
§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

 
Art. 40.

 

O objeto do contrato será recebido: 

 
I -

 

em se tratando de obras e serviços: 

 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução; 

 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos exc epcionais, 

devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 
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II - em se tratando de compras:  

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trin ta) dias da 
comunicação escrita do contratado.  

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o 
recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais 
contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração.  

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram -se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021. 

Seção XVI  

Das Sanções  

Art. 42. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas pelo(a) 
Presidente do Consórcio. 

Seção XVII  

Do Controle das Contratações 

Art. 43 O Consórcio regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei Federal n.º 14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade 
da administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e orçamentário e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.  

Seção XVIII  

Do Processo de Compra Direta  

Art. 44. Nos termos do art. 95 da Lei n° 14.133/2021, ficam dispensados de formalização de contrato, mediante substituição por nota de  empenho 
de despesa ou ordem de fornecimento ou ordem de execução de serviços que se enquadrem:  

I – Dispensa de licitação em razão de valor;  

II – Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu valor.  

III – Compras e contratações que decorram de registro de preços em que o Consórcio figura como Ente Participante ou que tenha sido promovida 
a adesão, na hipótese de registros de preços promovidos pela União e/ou Estados da federação;  

Parágrafo único. O contrato verbal firmado com a Administração é nulo e de nenhum efeito, salvo se decorrer de pequenas compras ou prestação 
de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Seção XIX  

Do Parecer do órgão Jurídico e do Controle Interno  

Art. 45. Nos termos do art. 53, §5° da Lei n° 14.133/2021, ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer do Controle Interno nas hipóteses 
em que o instrumento de contrato não for obrigatório, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, bem como àquelas hipóteses onde a minuta de edital e/ou de 
contrato estiver padronizado pelos respectivos órgãos. 

CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS E FINAIS  

Art. 46. Eventual indisponibilidade da funcionalidade de divulgação em sítio eletrônico oficial denominado “Portal Nacional de Contrat ações 
Públicas – PNCP”, referente ao art. 6°, inciso LII; art. 54, caput e §3°; art. 94; art. 174, caput e incisos I e II, todos da Lei n° 14.833/2021, deverá ser suprida 
através de publicação nos seguintes meios:  

I – Em diário oficial eletrônico do Consórcio; 

II – Disponibilização de versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao 
fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.  

Parágrafo único. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a inteiro teor de docum ento, edital, 
contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Consórcio.  

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Canindé/CE, 28 de dezembro de 2023. 

Maria Sônia de Oliveira Costa 

Presidente do CPSMCA 
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GABINETE DA PREFEITA

PORTARIA Nº 001/2024 
Designa servidores e servidoras para, sem prejuízo das atribuições em suas respectivas unidades de lotação, 
atuarem como Agentes de Contratação e Comissão de Contratação nos procedimentos regidos pela Lei nº 
14.133/2021. 

 
MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
X do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Canindé e de conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº 2.364/2017 de 29 de Agosto de 2017 e a Lei 
Municipal nº 2.676/2023 que institui a obrigatoriedade do uso da Lei Federal nº 14.133/21, institui a Política de Governança Pública e cria a função de agente 
de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato específico da autoridade competente, entre servidores efetivos ou co laboradores 
do quadro do município, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação; 
 
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a 
função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;  
 
CONSIDERANDO que caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na sessão pública da licitação; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora LIA VIEIRA MARTINS – CPF Nº 004.437.543-30, para, nos termos da Lei Municipal n.º 2.676/2023 e no âmbito da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, ocupar o cargo e exercer todas as atribuições inerentes à função de Agente de Contratação estabelecidas e regradas 
pela Lei Federal n.º 14.133/21, ficando responsável pela condução e demais atribuições dos procedimentos licitatórios e proce dimentos auxiliares regidos pela 
Lei Federal n.º 14.133/21. 

Paragrafo Único: Art. 21, Lei Municipal Nº 2.676/2023 § 2º: Para os processos conduzidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, a autoridade que conduz será 
designada “Agente de Contratação” e, os procedimentos desencadeados com fundamento nas leis contidas no inciso II do caput do art. 193 da Lei Federal nº 
14.133/2021 serão designados "Presidente" ou “Pregoeiro”, conforme o caso. 
 
Art. 2º - Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de contratação será substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 
(três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 
 
Art. 3º. Compõem a Comissão de Contratação: 

1) LIA VIEIRA MARTINS – CPF Nº 004.437.543-30, Presidente; 

2) FRANCISCA GORETE FONSECA CRUZ – CPF Nº 556.392.833-00, Membro da Equipe de Apoio; e 

3) SANDRA MARIA VIEIRA MARREIRO - CPF Nº 435.100.783-49, Membro da Equipe de Apoio; 
 
Art. 4º. Em suas ausências ou impedimentos, o Agente de Contratação designado como Presidente e os demais membros integrantes da Comissão de Contratação 
poderão ser substituidos pelo(a) servidor(a): [suplente]  

Art. 5º. A Comissão de Contratação deverá se reunir com o ‘quórum’ mínimo de 3 (três) membros, sempre em quantidade ímpar.  

Art. 6º. Nas licitações na modalidade diálogo competitivo e concurso, nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais e nos procedimentos auxiliares 
de credenciamento, pré-qualificação, manifestação de interesse e de registro cadastral previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 14.133/21, poderão ser designadas 
Comissões de Contratação específicas, inclusive com indicações de servidores que não estão designados no ‘caput’.  

Art. 7º. O Agente de Contratação será o responsável pela condução dos procedimentos de licitação originários da Lei Federal nº 8.666/93 os quais estejam em 
tramitação, onde, nesta situação, exercerá sem cumulação, as atribuições de Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Art. 8º. Os membros da Comissão de Contratação serão os membros da Comissão Permanente de Licitação dos procedimentos os quais estejam em tramitação 
com base na Lei Federal nº 8.666/93, onde, nesta situação, exercerão sem cumulação, as atribuições condizentes a ambas as normas. 

Art. 9° – A investidura do Agente de Contratação, bem como os membros da Equipe de Apoio e Comissão de Contratação da Prefeitura de Canindé - PMC terá 
vigência de 01 (um) ano. 
 
Art. 10° – Os cargos, funções, remunerações, vencimentos ou quaisquer outras vantagens continuam na forma das Leis Municipais sancionadas anteriormente 
à Lei 2.676/2023 que institui a obrigatoriedade da Lei nº 14.133/2021, e cria a função de agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão e contratação 
no âmbito da Administração Pública, alterando-se as nomenclaturas na forma do § 2 do Artigo 21 da Lei Municipal nº 2.676/2023. 
 
Art. 11° – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES  
Prefeita Municipal de Canindé/CE 

 
*** 

 
PORTARIA Nº 002/2024 

Designa servidores e servidoras para, sem prejuízo das atribuições em suas respectivas unidades de lotação, 
atuarem como Agentes de Contratação e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos pela Lei nº 
14.133/2021. 
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MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
X do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Canindé e de conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº 2.364/2017 de 29 de Agosto de 2017 e a Lei 
Municipal nº 2.676/2023 que institui a obrigatoriedade do uso da Lei Federal nº 14.133/21, institui a Política de Governança Pública e cria a função de agente 
de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato específico da autoridade competente, entre servidores efetivos ou co laboradores 
do quadro do município, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação; 
 
CONSIDERANDO que caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na sessão pública da licitação; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora CLAUDIANA DE FREITAS ALVES - CPF Nº 818.232.583-87, para, nos termos da Lei Municipal n.º 2.676/2023 e no âmbito 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, ocupar o cargo de Agente de Contratação do Pregão, exercendo todas as atribuições inerentes à função de 
Agente de Contratação estabelecidas e regradas pela Lei Federal n.º 14.133/21, ficando responsável pela condução e demais atribuições dos procedimentos 
licitatórios na modalidade pregão, recebendo a designação de Pregoeira, nos termos do §5º do art. 8º da Lei Federal n.º 14.133/21. 

Paragrafo Único: Art. 21, Lei Municipal Nº 2.676/2023 § 2º: Para os processos conduzidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, a autoridade que conduz será 
designada “Agente de Contratação” e, os procedimentos desencadeados com fundamento nas leis contidas no inciso II do caput do art. 193 da Lei Federal nº 
14.133/2021 serão designados "Presidente" ou “Pregoeiro”, conforme o caso. 
 

Art. 2º - O Agente de Contratação do Pregão será o responsável pela condução dos procedimentos de licitação originários da Lei Federal nº 10.520/02 os quais 
estejam em tramitação, onde, nesta situação, exercerá sem cumulação, as atribuições de Pregoeiro Oficial.  

Art. 3º. Ficam designados os servidores FRANCISCA ROBERTA MARREIRO GOMES BARROS – CPF Nº 556.392.833-00 e ROSANA DE MORAIS 
BASTOS - CPF Nº 457.978.703-04 para comporem a EQUIPE DE APOIO, necessária a subsidiar os trabalhos do Agente de Contratação do Pregão, na forma 
da Lei. 
 
Art. 4º. A Equipe de Apoio do Agente de Contratação do Pregão serão os integrantes da Equipe de Apoio do Pregoeiro dos procedimentos os quais estejam em 
tramitação com base na Lei Federal nº 10.520/02, onde, nesta situação, exercerão sem cumulação, as atribuições condizentes a ambas as normas. 
 
Art. 5° – A investidura do Agente de Contratação (Pregoeiro), bem como os membros da equipe de apoio da Prefeitura de Canindé - PMC terá vigência de 01 
(um) ano. 
 
Art. 6° – Os cargos, funções, remunerações, vencimentos ou quaisquer outras vantagens continuam na forma das Leis Municipais sancionadas anteriormente à 
Lei 2.676/2023 que institui a obrigatoriedade da Lei nº 14.133/2021, e cria a função de agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão e contratação 
no âmbito da Administração Pública, alterando-se as nomenclaturas na forma do § 2 do Artigo 21 da Lei Municipal nº 2.676/2023. 
 
Art. 7° – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES  
Prefeita Municipal de Canindé/CE 

 
*** 

DECRETO Nº 001/2024, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.  
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DE QUE 
TRATA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E INSTITUI O SISTEMA DE DISPENSA 
ELETRÔNICA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ (CE). 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita de Canindé, Estado do Ceará, no uso das suas atribuições legais, conferidas pelo art. 38 
da Lei Orgânica do Município de Canindé  e tendo em vista o disposto no art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa 
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 
 
Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, independentemente da fonte de execução dos recursos, deverão observar 
as regras deste Decreto. 
 

Sistema de Dispensa Eletrônica 
Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet ou de qualquer 
outra ferramenta informatizada própria ou, ainda, de outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à Plataforma +Brasil, nos termos do 
Decreto Federal nº 10.035, de 1º de outubro de 2019. 
 

Hipóteses de uso 
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Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, quando se tratar do limite do disposto no inciso I do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - contratação de bens e serviços, quando se tratar do limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021, quando cabível; e 
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:  
 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Ativi dades Econômicas 
- CNAE. 
 
§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade 
superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
§ 5º Nas demais hipóteses excetuadas as previsões já constantes do art. 4º deste Decreto, os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica para fins de informação e publicidade do procedimento e do eventual contrato decorrente, j unto ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

 
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 
 

Instrução 
Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I – documentos referentes a fase preparatória, conforme o caso: o documento formalização de demanda, estudo técnico preliminar, análise de r iscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa através de orçamento ou mapa de preços, que deverá ser calculada na forma estabelecida no da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e da regulamentação municipal; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, conforme o caso;  
VI – termo de processo de dispensa, contendo, no mínimo: razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da a utoridade competente. 
 
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 4º, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV 
do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico ofici al do órgão ou entidade promotora 
do procedimento. 
 
§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes 
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 
 
§ 4º Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e a alocação dos riscos será opcional nos seguintes casos: 
 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, independentemente da forma de contratação e desde que verificado que o mesmo não é imprescindível para a execução do objeto;  

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de  abril de 2021; 

III - contratação remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais 
relativas a serviços contínuos. 

 
órgão ou entidade promotor do procedimento  

Art. 6º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes informações para a realização do procedimento de contratação: 
 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de fornecimento; 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 
V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 
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Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4º, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo III, não 
será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

 
Divulgação 

Art. 7º O procedimento será divulgado na plataforma de operacionalização das contratações, podendo ser o Comprasnet 4.0 ou outra ferramenta equivalente, 
desde que atenda as condições impostas no art. 3º, bem como, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado-Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

 
Fornecedor 

Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de qu e trata o art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 9º Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedece rá às seguintes regras: 
 
I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
 
§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não a ssuma valor superior a lance já 
registrado por ele no sistema. 
§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
Art. 10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
CAPÍTULO III 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 
 

Abertura 
Art. 11. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por 
período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de classificação. 
 

Envio de lances 
Art. 12. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
Art. 13. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
Art. 14. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 

 
CAPÍTULO IV 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 
 

Julgamento 
Art. 15. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 12, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a c ontratação, o órgão 
ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 
 
§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à 
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 
 
§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
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Art. 29. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Procuradoria Geral do Município – PGM. 

 
Vigência 

Art. 30. Este Decreto entra em vigor a partir da data da sua publicação. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 09 DE JANEIRO 2024. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé/CE 

 
*** 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: ANTONIO ISRAEL LUCAS SOUSA 
MACEDO – CARGO: REPORTER CINEMATOGRÁFICO – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE 
AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024  
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: MARIA EDENIA DE FREITAS RICARDO 
CAMPOS – CARGO: TÉCNICA EM OPERACIONALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE GOVERNANÇA E GESTÃO – 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024.  
DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024  
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: FRANCISCO ADERIR MARTINS – CARGO: 
PROFISSIONAL DE COMUNICAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. 
VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: CARLOS AUGUSTO DA SILVA ALMEIDA  
– CARGO: TÉCNICO ESPECIALISTA EM INFORMÁTICA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 
DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: MANOELA ALMEIDA GOMES – CARGO: 
ADVOGADA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 
A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024  
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: FRANCISCA MARIA PINHEIRO ARAÚJO 
GUERRA – CARGO: TÉCNICA EM OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMAS E PLATAFORMAS FEDERAIS – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO 
ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: FRANCISCO LUCAS BARBOSA DOS 
SANTOS – CARGO: TÉCNICO EM OPERACIONALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SIMEC/MEC – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 
ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024.  DATA DA ASSINATURA DO ATO 
ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2024 
DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA CHEFIA DE GABINETE – CONTRATADO: ANTONIA SAMYA FEITOSA SILVA – 
CARGO: GESTORA CULTURAL  – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N º 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. 
VIGÊNCIA: DE 02/01/2024 A 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA DO ATO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

CONVOCATÓRIA Nº 02/2024 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE, por sua Presidente, subscrita, no uso de suas atribuições legais, que lhe conferem 
a legislação pertinente, vem por meio desta convocar, nos dias e horários discriminados, os servidores abaixo relacionados a se fazerem presentes nas 
dependências desta Autarquia, situada à Rua Célio Martins, 686, Imaculada Conceição, Canindé-CE, para realização de Perícia Médica Oficial que avaliará sua 
capacidade laborativa para exercício de suas funções. 

CPF NOME DATA HORA 

***057.743** CLAUDIANE DE SOUSA PEREIRA SILVA 10/01/2024 08:00 
***796.553** FRANCISCA ROMANA ABREU CRUZ 10/01/2024 08:30 
***581.133** VERONICA MARIA SALVINO LOBO 10/01/2024 09:00 
***251.703** FRANCISCA LUCIA CRUZ 10/01/2024 09:30 
***919.173** BEATRIZ HELENA SERRA AZUL 10/01/2024 10:00 
***342.993** MARGARIDA SOUSA SANTOS 10/01/2024 10:30 
***345.443** LEUBA PEREIRA SAMPAIO 10/01/2024 11:00 

Canindé, 09 de Janeiro 2024. 

KATIENNE MARIA DA SILVA MOURA JUCÁ 
Presidente Interina do IPMC  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023-PE-SRP. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MAQUINÁRIO ÁGRICOLAS (01 UMA GRANDE ARADORA 
DE DISCO, 01 UMA ENSILADEIRA E 01 UMA CARRETA AGRICÓLA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. 
EMPRESA VENCEDORA: COLONHESI & CIA LTDA com o valor global de R$ 129.000,00 (CENTO E VINTE E NOVE MIL REAIS). Pregão 
Eletrônico homologado na forma da Lei Nº. 8.666/93 e Lei Nº. 10.520/02. Francisco José Cruz de Holanda – Secretaria Municipal de Agricultura E Recursos 
Hídricos Canindé/CE, 08 de Janeiro de 2024. 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°.  – PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 20231215001 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 
SERVIÇOS DE ESTUDOS DE SONDAGEM TIPO SPT E ENSAIO DE ABSORÇÃO DO SOLO, DO TERRENO ONDE DEVERÁ SER 
CONSTRUÍDO O CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS IV, BAIRRO MONTE, NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE, 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. Valor Global do Contrato: R$ 4.500,00 
(Quatro mil e quinhentos reais).  Dotações Orçamentárias: 1101 08 122 0052 2.045 / Fonte de Recurso (1500000000 Recursos não vinculados de Impostos) e 
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00. Signatários: Secretaria Municipal Secretaria da Assistência Social do Município de Canindé/Ce, representado pelo Sr(a). 
Edivania de Sousa Farias e do outro lado a empresa: ELLERY EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, representada pelo Sr. EVERARDO AYRES CORREIA 
ELLERY. Vigência do Contrato: 12 (Doze) meses. Data do Contrato: 15 de Dezembro de 2023. 
 
EXTRATO REFERENTE AO CONTRATO Nº 20231219001– MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE –ORIGINÁRIO DO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 010/2023-DL. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: OTAVIO MAGALHAES SOUSA. VALOR 
TOTAL DO CONTRATO: R$ 42.025,70 (QUARENTA E DOIS MIL, VINTE E CINCO REAIS E SETENTA CENTAVOS). PRAZO DE VIGÊNCIA: 
19/12/2023 À 31/12/2023. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, PARA PACIENTES 
COM DISTÚRBIOS ALIMENTARES, POR UM PERÍODO DE 01 MES, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, 
PARA ATENDER AS DETERMINAÇÕES JUDICIAIS. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0802 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / 10 301 0210 2.034 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA / ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU 
SERV. P/ DIST. GRATUITA / FONTE DE RECURSO: 1600000000 TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO. SIGNATÁRIOS: ISLAYNE DE 
FÁTIMA COSTA RAMOS, GESTORA DA CONTRATANTE E DO OUTRO LADO: OTÁVIO MAGALHÃES SOUSA, REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA. CANINDÉ, 19 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº: 20231204001 ORIGEM: SEM LICITAÇÃO Nº 2023060925 CONTRATANTE: SEC. MUNC. DE PLANJ., ADMIN. E FINANÇAS 
CONTRATADA(O): W T CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DO  PREDIO  DO  ANTIGO  ALMOXARIFADO,  SITUADO  NA  RUA  AUGUSTO  FACUNDO  DE RESPONSABILIDADE  DA  
SECRETARIA  DE  PLANEJAMENTO,ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CANINDE-CE VALOR  TOTAL: R$ 6.379,92 (seis mil, 
trezentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos PROGRAMA  DE  TRABALHO:  Exercício  2023  Atividade  0201.041230054.2.004  Man.  Das 
Ativ.  da Secretaria Planejament o, Administração e Finanças , Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações, Subelemento 4.4.90.51.99, no valor 
de R$ 6.379,92 VIGÊNCIA: 04 de Dezembro de 2023 a 31 de Março de 2024 DATA DA ASSINATURA: 04 de Dezembro de 2023. LARGO FCO XAVIER 
DE MEDEIROS, S/N 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº: 20231204002 ORIGEM: PREGÃO Nº 046-2 0 2 3 -PE-SRP CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 
CONTRATADA(O): E JOTA COMERCE LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
EQUIPAMENTOS,  MATERIAIS  PERMANENTES  E  MATERIAIS  DE  CONSUMO,  PARA  SEREM INSTALADOS  NAS  UNIDADES  DE  SAÚDE,  
NA  MÉDIA  E  ALTA  COMPLEXIDADE  E  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE VALOR  TOTAL: R$ 
86.092,50 (oitenta e seis mil, noventa e dois reais e cinquenta centavos) PROGRAMA  DE  TRABALHO:  Exercício  2023  Atividade  0802.103010428.2.035  
Manutenção  e Funcionamento dos Programas de Ações Basicas de Saude , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, 
Subelemento 4.4.90.52.99, no valor de R$ 86.09 2 , 5 0  VIGÊNCIA: 04 de Dezembro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 DATA DA ASSINATURA: 04 de 
Dezembro de 2023 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO  Nº: 20231204004  ORIGEM: PREGÃO Nº 046-2023-PE-SRP CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS 
CONTRATADA(O):  OPORTUNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS,  MATERIAIS  PERMANENTES  E  MATERIAIS  DE  CONSUMO,  PARA  SEREM 
INSTALADOS  NAS  UNIDADES  DE  SAÚDE,  NA  MÉDIA  E  ALTA  COMPLEXIDADE  E  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍ PIO 
DE CANINDÉ/CE VALOR  TOTAL: R$ 2.264,00 (dois mil, duzentos e sessenta e quatro reais) PROGRAMA  DE  TRABALHO:  Exercício  2023  Atividade  
0802.103010428.2.035  Manutenção  e Funcionamento dos Programas de Ações Basicas de Saude , Classificação econômica 4.4.90.52 .00 Equipamentos e 
material permanente, Subelemento 4.4.90.52.99, no valor de R$ 2.264,00 VIGÊNCIA: 04 de Dezembro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 DATA DA 
ASSINATURA: 04 de Dezembro de 2023 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO  Nº: 20231205001    ORIGEM: PREGÃO Nº 051-2023-PE CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO CONTRATADA(O):  A AMARO 
F DA SILVA -ME OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LOCAÇÃO  DE  SISTEMA  DE GERENCIAMENTO  E  CONTROLE  DO  SITE  
PARA  GERIR  INFORMAÇÕES  DE  LICITAÇÕES, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTICIAS E LRF 
(LEI DE REPONSABILIDADE FISCAL) PARA ATENDER A LEI Nº 12.527/2011-LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO NO MUNICIPIO DE CANINDÉ/CE 
VALOR  TOTAL:  R$ 27.600,00 (vinte e sete mil, seiscentos reais) PROGRAMA  DE  TRABALHO:  Exercício  2023  Atividade  0101.041220052.2.003  
Manutenção  e Funcionamento das Atividade s Desenv. pelo Gabinete do Prefeito. , Classificação econômica 3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic. - 
PJ, Subelemento 3.3.90.40.11, no valor de R$ 27.600,00 VIGÊNCIA: 05 de Dezembro de 2023 a 05 de Dezembro de 2024 DATA DA ASSINATUR: 05 de 
Dezembro de 2023. 
 

CONTRATO Nº 20231204003O
 

(A)  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE -
 
SMS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na LARGO FCO. XAVIER DE MEDEIROS, S/N, 

inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 07.189.463/0001-92, representado pelo(a) Sr.(a) ISLAYNE DE FATIMA COSTA RAMOS, secretaria municipal de saude,  
portador do CPF nº 919.406.213-72, 

 
residente 

 
na 

 
RUA 

 
8 

 
LOTEAMENTO 

 
COLINAS, 

 
509, 

  
e 

 
de 

 
outro 

 
lado 

 
a firma

 
N.O.R.T.E COMERCIO LTDA., 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 50.706.360/0001-81,
 
estabelecida à RUA 1086 (CONJ. CEARA II), Nº 135, CONJUNTO CEARAI, Fortaleza-CE, CEP 

60533-180, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) AECIO NOGUEIRA VASCONCELOS JUNIOR, 
residente na , Fortaleza-CE, CEP 60000-000,

 
portador do(a) CPF 654.140.043-15,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 

partes integrantes o Edital do Pregão nº 046-2023-PE-SRP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se  CONTRATANTE   e  CONTRATADA  
às  normas  disciplinares  da  Lei  nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA -

 
DO OBJETO

 
1. 

 
O 

presente  Contrato  tem  como  objeto  REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E MATERIAIS DE CONSUMO, PARA SEREM  INSTALADOS  NAS  UNIDADES  DE  SAÚDE,  NA  MÉDIA  E  ALTA  
COMPLEXIDADE  E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE

 

 

ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

 
150470  CADEIRA RETA COM BASE FIXA, DE FERRO/TUBOLAR ALTURA   UNIDADE                20,00           255,800         5.116,00

         

DE 85CM; LARGURA 43CM, PROFU -

 

Marca.: JFLEX           

 
        

CADEIRA RETA COM  BASE FIXA, DE FERRO/TUBOLAR ALTURA DE

 
        

85CM, LARGURA 43CM,  PROFU  -

  

Marca.:  NEW MAP CADEIRA

 
        

RETA COM BASE  FIXA,  DE  FERRO/TUBOLAR ALTURA DE 85CM,

 
        

LARGURA 43CM, PROFUNDIDADE  40CM,  REVESTIDO COM TECIDO

 
        

SERRAMO COM ESPUMA INJETADO                            

 
         

COR: VERDE.                                           

 150471  CARRO, P/ MAT. DE LIMPEZA ? SACO DE VINIL / KIT COM   UNIDADE                37,00         1.140,290        42.190,73

 
        

MOPs LÍQUIDO E Pó / PLACA SI -

 

Marca.: BRALIMPIA       

 
        

CARRO P/ MAT. DE LIMPEZA ? SACO DE VINIL / KIT COM MOPs

 
        

LÍQUIDO E Pó  /  PLACA  SINALIZADORA  /  E  PÁ  / BALDE

 
        

ESPREMEDOR.                                            

 150472  BEBEDOURO DE ÁGUA; TIPO DE BEBEDOURO -

 

MODELO DE COL  UNIDADE                 5,00           829,130         4.145,65         UNA; NÍVEIS DE TEMPERATURA D -

 

Marca.: ESMALTEC        

 
        

BEBEDOURO DE ÁGUA                                      

 
          

TIPO  DE  BEBEDOURO  -

  

MODELO  DE                   

 
        

COLUNA                                                 

 
         

NÍVEIS DE    TEMPERATURA   DA   ÁGUA   GELADA:        

 
        

TERMOSTATO FRONTAL PARA  AJUSTE DE TEMPERATURA ENTRE 5ø

 
        

À 15ø C                                                

 
          

TIPO DE ÁGUA: NATURAL E GELADA                       

 
         

CAPACIDADE:                                           

 
        

SUPORTA GALÕES DE ATÉ GARRAFÃO DE 20 LITROS            

 
         

RECURSOS:                                             

 
        

TORNEIRAS COM FLUXO  CONTINUO E CONTROLADO             

 
         

BANDEJA DE                                            

 
        

ÁGUA REMOVÍVEL                                         

 
         

ALÇAS     LATERAIS    FACILITANDO    A                

 
        

MOVIMENTAÇÃO                                           

 
         

SILENCIOSO                                            

 
         

GÁS REFRIGERANTE ECOLóGICO:                           

 
        

GÁS R134A, VOLTAGEM: 220 VOLTS                         

 
         

COR BRANCO.                                           

 
150473  MESA, DE EXAME FISICO ADULTO ACOLCHOADA EM AÇO/FERRO  UNIDADE                10,00           730,060         7.300,60

          

PINTADO E POSIÇÃO DO LEITO -

 

Marca.: TUBO MED         

 
        

MESA DE EXAME  FISICO  ADULTO  ACOLCHOADA  EM AÇO/FERRO

 
        

PINTADO E POSIÇÃO DO LEITO F -

 

Marca.: TM MESA DE EXAME

 
        

FISICO ADULTO ACOLCHOADA EM AÇO/FERRO PINTADO E POSIÇÃO

 
        

DO LEITO FIXO.                                         

 
150474  GAVETEIRO DE PLASTICO; COM 03 GAVETAS; GAVETAS ORGAN  UNIDADE                24,00           148,000         3.552,00

         

IZADORAS; DIMENSÕES DO PRODU -

 

Marca.: GRESSI          

 
        

GAVETEIRO DE PLASTICO                                  

 
           

COM   03   GAVETAS                                  

 
          

GAVETAS                                              

 
        

ORGANIZADORAS                                          

 
         

DIMENSÕES DO  PRODUTO: (CXLXA): 48 X 40               

 
        

X 71 CM                                                

 

         

DIMENSÕES APROXIMADAS DA GAVETA (CXLXA): 45 X                 34 X 20  CM                                                    

  

COM  RODAS                                                    DESIGN MODERNO E ARROJADO                             

 

        

PLÁSTICO DE ALTA   RESISTÊNCIA                                   LINHA:  ORGANIZAÇÃO                                  

 

        

COR: BRANCO.                                           

 

150477  CADEIRA DE PLÁSTICO EM PVC. SEM BRAÇO. ALTURA 79CM,   UNIDADE                10,00            49,500           495,00

         

LARGURA 39CM, COMPRIMENTO 41 -

 

Marca.: POLYPLAST       

 
        

CADEIRA DE PLÁSTICO  EM  PVC.  SEM  BRAÇO. ALTURA 79CM,

 
        

LARGURA 39CM, COMPRIMENTO 41CM. COR BRANCA.            

 

                               

VALOR GLOBAL R$       62.799,98

 
CLÁUSULA SEGUNDA -

 

DO VALOR DO CONTRATO

 
O valor deste contrato,  é de R$ 62.799,98 (sessenta e dois mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).

 
Os  quantitativos  indicados  na  Planilha  de  Formação  de  Preços  constante  da  proposta  apresentada  pela CONTRATADA no Pregão 046-2023-PE-SRP 
são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
1.  A  lavratura  do  presente  Contrato  decorre  da  realização  do  Pregão  nº     046-2023-PE-SRP, realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes. 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o 
inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 04 de Dezembr o de 2023 extinguindo-se em 31 de Dezembro de 2023, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
1. Caberá ao CONTRATANTE:

 
-
 
permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 

 
entrega dos produtos;

 
1.2

 
-
 
impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;

 
1.3

 
-
  
prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados pelos empregados da 

 CONTRATADA;
 1.4

 
-
 
devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;

 1.5
 
-
 
solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;

 1.6
 
-
 
solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 

 fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;
 1.7

 
-
 
comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 

 imediatamente o fornecimento, se for o caso.
 CLÁUSULA SÉTIMA -

 
DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

 1. Caberá à CONTRATADA:
 1.1

 
-
 
responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como:

 

a)
 
salários;

 b)
 
seguros de acidentes;

 c)
 
taxas, impostos e contribuições;

 d)
 
indenizações;

 e)

 
vales-refeição;

 f)

 

vales-transporte; e

 g)

 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

 1.2

 

-

 

manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer  

 
vínvulo empregatício com o órgão;

 1.3

 

-

 

manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

 
1.4

 

-

 

respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

 
1.5

 

-

 

responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE;

 
1.6

 

-

  

responder,  ainda,  por  quaisquer  danos  causados  diretamente  a  bens  de  propriedade  do 

 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;

 
1.7

 

-

 

efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento,

 

de acordo com a necessidade e o 

 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;

 
1.8

 

-

 

efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consum o, no prazo máximo de 24 (vinte e 

 
quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado;

 
1.9

 

-

 

comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 

 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e

 
1.10

 

-

 

a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 046 -2023-PE-SRP.

 

CLÁUSULA OITAVA -

 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

 
1.

 

À CONTRATADA caberá, ainda:

 

1.1

 

-

 

assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE;

 

1.2

 

-

 

assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,

 

forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão 
com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

 

1.3

 

-

 

assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 

 

do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

 

1.4

 

-

 

assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais

 

resultantes da adjudicação deste 

 

Contrato.

 

2.

 

A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos esta belecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA -

 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

 

1.1

 

-

   

expressamente  proibida  a  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de  pessoal  do 

 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;
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1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia  
autorização da Administração do CONTRATANTE; e  

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
1. Este  contrato  será  acompanhado  e  fiscalizado  por  servidor  designado  para  esse  fim,  representando  o CONTRATANTE, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão ser solicitadas  a  Autoridade  Competente  do(a)  
CONTRATANTE,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas convenientes. 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-
la administrativamente sempre que for necessário. 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO  
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do prod uto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2023 Atividade 0802.103010428.2.035 
Manutenção e Funcionamento dos Programas de Ações Basicas de Saude , Classificação econômica 4.4.90.52.00 E quipamentos e material permanente, 
Subelemento 4.4.90.52.99, no valor de R$ 62.799,98

 
.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -
 
DO PAGAMENTO

 
1.

 
A  CONTRATADA  deverá  apresentar   nota  fiscal  para  liquidação  e  pagamento  da  despesa  pelo CONTRATANTE, mediante ord em bancária 

creditada em conta corrente o u
 
cheque nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 

CONTRATANTE.
 

2.
 

Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da regularidade fisc al para com a Seguridade 
Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

 3.
 

O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
 não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

 

4.
 
O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA,

 
nos termos 

deste Contrato.
 5.

 
Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que is so gere direito à 

alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.
 6.

 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:
 EM = I x N x VP

 Onde:
 EM = Encargos moratórios;

 N = Número de dias

 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP  =  Valor da parcela a ser paga.

 I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado:

 I = (TX)          365

 I = (6/100)        365

 I

 

=

 

0,0001644

 TX  =

 

Percentual da taxa anual  = 6%.

 6.1 

 

-

  

A  compensação  financeira  prevista  nesta  condição  será  incluída  em  fatura  a  ser  apresentada 

 posteriormente.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -

 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

 1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -

 

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

 1.

 

No  interesse  da  Administração  do  CONTRATANTE,  o  valor  inicial  atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento),

 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

 2.

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a té o limite ora 
previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

 3.

 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante de acordo c elebrado entre as partes 
contratantes.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -

 

DAS PENALIDADES

 
1.

 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Administr ação do CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

 
1.1

 

-

 

advertência;

 
1.2

 

-

 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 

 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação ofic ial;

 
1.3

 

-

 

multa

 

de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência,

 

até o máximo de 10% (dez 

 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRAT ANTE, deixar de atender 
totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial;

 
1.4

 

-

 

multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 

 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRAT ANTE, atender 
parcialmente à solicitação ou à Autorização

 

de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 
15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

 
1.5 -

 

suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do do

 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -

 

SMS, por até 2 (dois) anos.

 
2.

 

Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública,

 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os

 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
CONTRATADA que:

 
2.1

 

-

 

ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

 
2.2

 

-

 

não mantiver a proposta, injustificadamente;
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2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7 - não celebrar o contrato; 

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE 
e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE, em rel ação a um dos 
eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.  

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados  
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 -  amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo da licitação, desde que haja  
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o  

contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL  E  À  PROPOSTA  DA CONTRATADA  
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 046-2023-PE-SRP, cuja realização decorre da autorização do Sr(a). ISLAYNE DE FATIMA COSTA 
RAMOS, e da proposta da CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município 
de CANINDÉ, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para  que  surtam  um  só  efeito,  às  quais,  
depois  de  lidas,  são  assinadas  pelas  representantes  das  parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 CANINDÉ - CE, 04 de Dezembro de 2023 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 
CNPJ(MF) 07189.463/0001-92 

CONTRATANTE 
 

N.O.R.T.E COMERCIO LTDA 
CNPJ 50.706.360/0001-81CONTRATADO(A) 

Testemunhas:  

 SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO URBANO, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20220811002. Objeto: Procedimento Administrativo de Adesão a Ata de Registro de Preços, tombado sob o nº 010/2022-CARONA oriundo 
da Adesão a Ata de Registro de Preços nº 003/2022-SEINFRA, contratação de empresa especializada de serviços comuns de engenharia na área de gestão do 
sistema de iluminação pública (IP), compreendendo as atividades de manutenção corretiva, preventiva e demais serviços, com fornecimento de mão de obra, 
materiais e equipamentos, no município de Canindé-CE. Valor Global do Contrato: R$ 4.628.625,16 (quatro milhões seiscentos e vinte e oito mil seiscentos e 
vinte e cinco reais e dezesseis centavos), Dotações Orçamentárias – 15 452 0506 2.015 e 25 752 0590 1.014, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, Fonte de 
Recursos: 1500000000 – recursos não vinculados de impostos. Signatários: Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Infraestrutura e Serviços Públicos do 
Município de Canindé/CE, representada pelo Sr. Pedro Victor Moreira Feitosa e do outro lado o Sr. Vinicius Cunha Batista, Vigência do Contrato: até 11 de 
fevereiro de 2023, podendo ser prorrogado mediante aditivo contratual. Data do Contrato: 11 de agosto de 2022. 

SAAE DE CANINDÉ

PORTARIA SAAE/ CAN - Nº 03/2024 O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANINDÉ, XISTO AZEVEDO LIMA, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a portaria de nº 097/2021 de 01 de fevereiro de 2021. CONSIDERANDO o requerimento datado de 04 de 
dezembro de 2023, no qual o servidor FRANCISCO JANISON ANDRADE ABREU, VIGIA admitido em 07/10/2019, lotado no Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE requer 30 (TRINTA) dias de suas férias regulares a que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o art. 86 
do Regime Jurídico Único dos Servidores, Lei Municipal de Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992.RESOLVE: I - Conceder férias ao servidor, FRANCISCO 
JANISON ANDRADE ABREU, VIGIA lotado no SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, pretendendo gozá-las no primeiro período de 10/01/2024 à 
08/02/2024. II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-
SE. Canindé/CE, 04 de janeiro de 2024. XISTO AZEVEDO LIMA - Presidente - SAAE 
 
PORTARIA SAAE/ CAN - Nº 04/2023 O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANINDÉ, XISTO AZEVEDO LIMA, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a portaria de nº 097/2021 de 01 de fevereiro de 2021. CONSIDERANDO o requerimento datado de 05 de 
dezembro de 2023, no qual o servidor FRANCISCO GOMES MOREIRA, ASSISTENTE TÉCNICO admitido em 18/01/1980, lotado no Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto – SAAE requer 30 (TRINTA) dias de suas férias regulares a que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o 
art. 86 do Regime Jurídico Único dos Servidores, Lei Municipal de Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. RESOLVE: I - Conceder férias ao servidor, 
FRANCISCO GOMES MOREIRA, ASSISTENTE TÉCNICO lotado no SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, pretendendo gozá-las no primeiro 
período de 10/01/2024 à 08/02/2024. II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. CERTIFIQUE-SE, 
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. Canindé/CE, 04 de janeiro de 2024. XISTO AZEVEDO LIMA - Presidente - SAAE 
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PORTARIA SAAE/ CAN - Nº 05/2023 O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANINDÉ, XISTO AZEVEDO LIMA, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a portaria de nº 097/2021 de 01 de fevereiro de 2021. CONSIDERANDO o requerimento datado de 07 de 
dezembro de 2023, no qual o servidor MISAC BRAGA CRUZ, LEITURISTA admitido em 20/06/1981, lotado no Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE requer 30 (TRINTA) dias de suas férias regulares a que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o art. 86 do Regime 
Jurídico Único dos Servidores, Lei Municipal de Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. RESOLVE: I - Conceder férias ao servidor, MISAC BRAGA CRUZ, 
LEITURISTA lotado no SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, pretendendo gozá-las no primeiro período de 10/01/2024 à 08/02/2024. II - Esta portaria 
entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. Canindé/CE, 04 de janeiro 
de 2024. XISTO AZEVEDO LIMA - Presidente - SAAE 
 
PORTARIA SAAE/ CAN - Nº 06/2024 O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANINDÉ, XISTO AZEVEDO LIMA, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a portaria de nº 097/2021 de 01 de fevereiro de 2021. CONSIDERANDO o requerimento datado de 07 de 
dezembro de 2023, no qual o servidor LUIS IRANILDO BEZERRA DA SILVA, COLETOR DE AMOSTRA admitido em 29/11/2011, lotado no Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE requer 30 (TRINTA) dias de suas férias regulares a que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o art. 86 do Regime Jurídico Único dos Servidores, Lei Municipal de Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. RESOLVE: I - Conceder 
férias ao servidor, LUIS IRANILDO BEZERRA DA SILVA, COLETOR DE AMOSTRA lotado no SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, 
pretendendo gozá-las no primeiro período de 10/01/2024 à 08/02/2024. II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições 
em contrário. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. Canindé/CE, 04 de janeiro de 2024. XISTO AZEVEDO LIMA - Presidente - SAAE 
 
PORTARIA SAAE/ CAN - Nº 07/2024 O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANINDÉ, XISTO AZEVEDO LIMA, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a portaria de nº 097/2021 de 01 de fevereiro de 2021. CONSIDERANDO o requerimento datado de 08 de 
dezembro de 2023, no qual o servidor EMERSON FELIPE GERMANO SANTOS, OPERADOR DE SISTEMA admitido em 01/11/2022, lotado no Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE requer 30 (TRINTA) dias de suas férias regulares a que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o art. 86 do Regime Jurídico Único dos Servidores, Lei Municipal de Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992.RESOLVE: I - Conceder 
férias ao servidor, EMERSON FELIPE GERMANO SANTOS, OPERADOR DE SISTEMA lotado no SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, 
pretendendo gozá-las no primeiro período de 10/01/2024 à 08/02/2024. II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições 
em contrário. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. Canindé/CE, 04 de janeiro de 2024. XISTO AZEVEDO LIMA - Presidente - SAAE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO

ELOGIO FUNCIONAL 
 

Concedemos este elogio ao 
Inspetor da GCM Francisco Malbério Estevão Gomes 
Inspetora da GCM Francisca Erivânia Freitas Martins 

Inspetora da GCM Antônia Cristhiany Lessa Magalhães 
Inspetor da GCM Cláudio Rodrigues da Silva 

Inspetor da GCM Francisco Gervásio Lopes da Silva 
Guarda Civil Municipal 1ª Classe Francisco Gilvane de Sousa Cruz 

 
O Secretário da SMST Inspetor Gean Gomes e o CMT. da Guarda Municipal de Canindé Inspetor Fábio Nascimento, no uso de suas atribuições legais 
conforme Art. 61; Art. 62 inciso II e §2º da Lei nº 2.385/2018, confere ao Inspetores e Guarda Civil Municipal citados acima, o presente Elogio Funcional 
pelo reconhecimento profissional dos relevantes serviços prestados no dia 25/12/2023, por volta das 08:40hs, salvamento de vítima a incêndio em residência,  
pela ação exitosa realizada nesta urbe, ação registrada no Livro de Ocorrências nº 02/2023 fls 147v e 148. 

 
Canindé, 09 de Janeiro de 2024. Registra-se, publique-se. 

 
Francisco Gean Gomes da Silva         Antônio Fábio Nascimento Gonçalves 

Secretário de Segurança e Trânsito de Canindé     CMT. da GCM de Canindé. 
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